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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 

COMPETÊNCIA TERRITORIAL EM RELAÇÃO DE CONSUMO. 
ESCOLHA DE FORO. RECURSO NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de 

Justiça do Distrito Federal e Territórios que desproveu agravo de 
instrumento, mantendo decisão que declinou a competência para o juízo 
da Comarca de Fortaleza/CE.

2. O acórdão recorrido considerou que a escolha do foro de Brasília 
pelo consumidor foi aleatória, sem justificativa plausível, apesar de o 
consumidor ter a faculdade de escolher o foro competente em demandas 
consumeristas.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a escolha do foro 

de Brasília pelo consumidor, sem justificativa plausível, é admissível, 
considerando a faculdade de escolha do foro em demandas 
consumeristas.

4. Outra questão é se a alegação de celeridade processual, devido à 
localização de documentos no Distrito Federal, justifica a escolha do 
foro de Brasília.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A jurisprudência do STJ estabelece que a competência territorial 

em relações de consumo é absoluta, permitindo ao consumidor ajuizar a 
demanda no local em que melhor possa deduzir sua defesa, escolhendo 
entre seu foro de domicílio, o de domicílio do réu, o de eleição ou o de 
cumprimento da obrigação, mas não admite escolha aleatória sem 
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justificativa plausível.
6. A alegação de celeridade processual devido à localização de 

documentos no Distrito Federal não é considerada justificativa plausível, 
especialmente com os atuais meios eletrônicos de comunicação.

7. O entendimento da Corte de origem está em conformidade com a 
jurisprudência do STJ, atraindo o óbice da Súmula n. 83 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Recurso não conhecido.
Tese de julgamento: "1. A competência territorial em relações de 

consumo é absoluta, permitindo ao consumidor escolher o foro, mas não 
admite escolha aleatória sem justificativa plausível. 2. A alegação de 
celeridade processual devido à localização de documentos não justifica a 
escolha de foro aleatório." 

Dispositivos relevantes citados: CDC, art. 6º, VIII; CPC, art. 53. 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no AREsp n. 

967020/MG, relator Ministro Marco Buzzi, DJe de 20/8/2018; STJ, 
AgInt no AREsp n. 1877552/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, DJe de 2/6/2022.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 18/03/2025 a 24/03/2025, por unanimidade, não conhecer do 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, 25 de março de 2025.

 

Ministro João Otávio de Noronha 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
COMPETÊNCIA TERRITORIAL EM RELAÇÃO DE CONSUMO. 
ESCOLHA DE FORO. RECURSO NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Distrito Federal e Territórios que desproveu agravo de 
instrumento, mantendo decisão que declinou a competência para o juízo 
da Comarca de Fortaleza/CE.

2. O acórdão recorrido considerou que a escolha do foro de Brasília 
pelo consumidor foi aleatória, sem justificativa plausível, apesar de o 
consumidor ter a faculdade de escolher o foro competente em demandas 
consumeristas.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a escolha do foro 
de Brasília pelo consumidor, sem justificativa plausível, é admissível, 
considerando a faculdade de escolha do foro em demandas 
consumeristas.

4. Outra questão é se a alegação de celeridade processual, devido à 
localização de documentos no Distrito Federal, justifica a escolha do 
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foro de Brasília.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. A jurisprudência do STJ estabelece que a competência territorial 
em relações de consumo é absoluta, permitindo ao consumidor ajuizar a 
demanda no local em que melhor possa deduzir sua defesa, escolhendo 
entre seu foro de domicílio, o de domicílio do réu, o de eleição ou o de 
cumprimento da obrigação, mas não admite escolha aleatória sem 
justificativa plausível.

6. A alegação de celeridade processual devido à localização de 
documentos no Distrito Federal não é considerada justificativa plausível, 
especialmente com os atuais meios eletrônicos de comunicação.

7. O entendimento da Corte de origem está em conformidade com a 
jurisprudência do STJ, atraindo o óbice da Súmula n. 83 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Recurso não conhecido.

Tese de julgamento: "1. A competência territorial em relações de 
consumo é absoluta, permitindo ao consumidor escolher o foro, mas não 
admite escolha aleatória sem justificativa plausível. 2. A alegação de 
celeridade processual devido à localização de documentos não justifica a 
escolha de foro aleatório." 

Dispositivos relevantes citados: CDC, art. 6º, VIII; CPC, art. 53. 

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no AREsp n. 
967020/MG, relator Ministro Marco Buzzi, DJe de 20/8/2018; STJ, 
AgInt no AREsp n. 1877552/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, DJe de 2/6/2022.

RELATÓRIO

 

Trata-se de recurso especial, fundado no art. 105, III, a e c, da 

Constituição Federal, interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Distrito 
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Federal e Territórios, que desproveu o agravo de instrumento do ora recorrente, 

mantendo a decisão agravada que declinou a competência para o juízo da Comarca 

de Fortaleza/CE.

O acórdão, proferido pela 2ª Turma Cível do TJDFT, sob a relatoria do 

Desembargador João Egmont, fundamentou-se na inadmissibilidade da escolha 

aleatória de foro sem justificativa plausível, conforme precedentes do STJ.

Confira-se a ementa do decisum (fls. 79-80):

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

COMPETÊNCIA. PASEP . BANCO DO BRASIL. RELAÇÃO DE CONSUMO. 
FORO COMPETENTE. PARTE RESIDENTE NA LONGÍNQUA, AFASTADA E 
DISTANTE MESSEJANA, ESTADO DO CEARÁ. FACULDADE DO 
CONSUMIDOR. NECESSIDADE DE JUSTIFICATIVA PLAUSÍVEL. 
INCOMPREENSÍVEL ESCOLHA DO FORO. PRECEDENTES DO STJ. 
RECURSO IMPROVIDO.

1. Agravo de instrumento com pedido de efeito suspensivo interposto contra 
decisão que reconheceu a incompetência do Juízo Cível de Brasília para o 
processamento do feito e declinou a competência para processar e julgar o processo 
para a Comarca de Fortaleza/CE.

2. O consumidor possui a faculdade de escolher o foro competente para 
conhecimento da demanda consumerista, podendo optar pelo seu próprio domicílio, 
o foro do lugar onde ocorreu ou deva ocorrer o dano, ou o domicílio do réu, 
porquanto não está impedido de abrir mão da garantia que tem de escolha do juízo 
de seu domicílio quando entender que isso seja o mais conveniente. 2.1. 
Inadmissível, todavia, a escolha aleatória de foro sem justificativa plausível e 
pormenorizadamente demonstrada.

3. Precedente do STJ: “(...) 2. "A competência territorial, em se tratando de 
relação consumerista, é absoluta. Se a autoria do feito pertence ao consumidor, cabe 
a ele ajuizar a demanda no local em que melhor possa deduzir sua defesa, 
escolhendo entre seu foro de domicílio, no de domicílio do réu, no do local de 
cumprimento da obrigação, ou no foro de eleição contratual, caso exista. 
Inadmissível, todavia, a escolha aleatória de foro sem justificativa plausível e 
pormenorizadamente demonstrada. Precedentes" (AgRg no AREsp 391.555/MS, 
Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe 20/4/2015). 3. Agravo interno 
desprovido. (AgInt no AR Esp 967.020/MG, Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, DJe 20/08/2018). 3.1. "1. (...) Não se admite, todavia, sem justificativa 
plausível, a escolha aleatória de foro que não seja nem o do domicílio do 
consumidor, nem o do réu, nem o de eleição e nem o do local de cumprimento 
da obrigação." (EDcl no AgRg nos EDcl no CC n. 116.009/PB, Relator Ministro 
Sidnei Beneti, Relatora para o Acórdão Ministra Maria Isabel Gallotti, Segunda 
Seção, julgado em 8/2/2012, DJe 20/4/2012 grifou-se). 2. Ao repisar os fundamentos 
do recurso especial, a parte agravante não trouxe, nas razões do agravo regimental, 
argumentos aptos a modificar a decisão agravada, que deve ser mantida por seus 
próprios e jurídicos fundamentos. 3. Agravo regimental não provido. (AgRg nos E 
Dcl no AR Esp 775.290/RS, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, D Je 
24/11/2015).

4. Recurso improvido.
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Em suas razões, o recorrente aduz nulidade do acórdão recorrido, por 

violação do art. 458, II e III, do CPC. Afirma que é "deficiente o aresto em sua 

parte de fundamentação e dispositiva, portanto, o que se verifica é a infringência 

clara ao regramento encartado no artigo 458 em seus incisos II e 111 do Estatuto 

Processual Civil" (fl. 101).

Quando ao mérito, sustenta violação do artigo 46 do CPC. Assevera que 

se trata de relação de consumo; que a competência relativa não pode ser declinada 

de ofício, conforme a Súmula n. 33 do STJ; e que a escolha do foro de Brasília foi 

justificada pela celeridade processual, uma vez que a sede do Banco do Brasil e os 

documentos necessários estão localizados no Distrito Federal.

Requer a reforma do acórdão recorrido para que a competência seja 

fixada no local em que situada a sede da empresa, ou seja na Comarca de Brasília 

(fls. 97-98).

Sem contrarrazões, o recurso foi admitido no juízo prévio de origem (fls. 

129-131).

Os autos foram recebidos no Superior Tribunal de Justiça em 30/6/2020.

O feito foi a mim atribuído em 29/9/2022.

É o relatório.

 
 
 

VOTO

É assente no STJ que a competência territorial, em se tratando de relação 

consumerista, é absoluta, cabendo à parte vulnerável escolher o local em que 

melhor possa deduzir sua defesa: no foro do seu domicílio, no de domicílio do réu, 
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no foro de eleição ou do local de cumprimento da obrigação. Inadmissível, todavia, 

a escolha aleatória de foro sem justificativa plausível e pormenorizadamente 

demonstrada.

Nesse sentido: AgInt no AREsp 967020/MG, relator Ministro Marco 

Buzzi, DJe de 20/8/2018; AgInt no AREsp 1877552/DF, relator Ministro Ricardo 

Villas Bôas Cueva, DJe de 2/6/2022; AgInt no AREsp 2374840/SE, relator 

Ministro Raul Araújo, DJe de 27/6/2024.

No caso em exame, o acórdão recorrido, após assentar que o consumidor, 

ora recorrente, possui a faculdade de escolher o foro competente, nos termos do 

entendimento acima mencionado, considerou que a escolha pelo foro de Brasília 

deu-se de forma aleatória, sem justificativa plausível e pormenorizadamente 

demonstrada. Confira-se excerto do decisum:

 
O agravante encontra-se domiciliado no Município de Fortaleza/CE, local no 

qual também seria situada a agência bancária junto à qual instituída a conta em que 
promovidos os depósitos e saques, dos quais teriam origem o decréscimo 
patrimonial, que se pretende recompor nesta sede.

O consumidor possui a faculdade de escolher o foro competente para 
conhecimento da demanda consumerista, podendo optar pelo seu próprio domicílio, 
o foro do lugar onde ocorreu ou deva ocorrer o dano, ou o domicílio do Réu, 
porquanto não está impedido de abrir mão da garantia que tem de escolha do juízo 
de seu domicílio quando entender que isto seja o mais conveniente. [...]

Contudo, o princípio da facilitação da defesa do consumidor inserta no artigo 
6º, inciso VIII, do CDC, não é absoluto. De tal sorte, não se admite, sem justificativa 
plausível, a escolha aleatória do local para o ajuizamento do processo, devendo ser 
observado qual o foro lhe é mais benéfico dentre as alternativas legais estabelecidas 
pelas regras gerais de fixação de competência, prevista pelo artigo 53 do CPC.

No caso em apreço, não há qualquer fundamento para a escolha, de forma 
aleatória da Justiça do DF para o ajuizamento da demanda versando sobre o tema 
trazido na inicial.
 

Vê-se, pois, que o entendimento da Corte de origem quanto ao foro 

competente está em conformidade com a jurisprudência do STJ, circunstância apta 

a atrair o óbice da Súmula n. 83 do STJ.

Ademais, carece de razoabilidade a inusitada alegação do recorrente de 
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que escolha pelo foro de Brasília deu-se em razão da  existência de documentos 

(físicos) no Distrito Federal, o que tornaria mais célere o processo, sobretudo se 

considerados os atuais meios eletrônicos de comunicação e de envio de dados.

Ante o exposto, não conheço do recurso especial.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

REsp 1.881.390 / DF
Número Registro: 2020/0156553-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
07021305220208070000 07378094720198070001 7021305220208070000

Sessão Virtual de 18/03/2025 a 24/03/2025

Relator  
 
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Secretário  
 
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANTONIO RODRIGUES FELISMINO
ADVOGADO : JOYCE RANGEL TORRES - DF063186
RECORRIDO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MATERIAL

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
18/03/2025 a 24/03/2025, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco 
Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de 
Noronha.
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Brasília, 24 de março de 2025
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